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IRPJ PROVISAO PARA o notemDE RENDA
Sua constituiçao a menor e o lançamento co
mo despesas no ano seguinte (mesmo não de r I

(lu-ti:yen, da parcela não apropriada no ano
-base, acarreta majoração indevida da cor-

• reção monetária devedora.

GASTOS ATIVÁVEIS- Comprovado nos pautgs,
que os bens considerados ativáveis, foram

• destinados a terceiros, improcedente o lan
• çamento da glosa dos gastos ccorrepponden=

tes.

Vistos, relatdos e discutidos os presentes autos

cb recurso interposto por N. AGOSTINI COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes por unanimidade de votos; em DAR provi-

--mento parcial ao recurso-para excluir da_tributação a impOrtancia

de Cr$ 511.938,00, no exercício financeiro de 1984, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Assis-

tiu o julgamento o Dr. Marcos Pedreira Pinheiro de Lemos, inscri-

ção OAB/RJ n9 66.298.

47 Sala das Sessões, em 17 de outubro de 1995

1,_1~1~.2NM - UBER - PRESIDENTE

FIADO CALDEIRA PI - RELATOR
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VISTO EM	 UBIRAJ	 A - PROCURADOR PA !.FAZENDA

SESSÃO DE: kl Nonos ARA1749/SI„ NACIONAL

Participaram; ainda, do presente júigamento os seguintes ‘ Conse-

lheiros: Maria Ilca Castro Lemos Diniz, Otto Cristiano de Olivei

ra Glasner, Vilson Biadola,;.ViCtor LulEudeeSalles.:Freireue Edval

do Pereira de Brito. Ausente cv:Conselheiro Serafim Fernando dos

Santos Pinto,
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RECORRENTE: M. AGOSTINI COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

RELATÓRIO 

M. AGOSTINI COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., com sede

no Rit de Janeiro/RJ, recorre a este Colegiado da decisão da auto

ridade de primeiro grau, na parte que indeferiu sua impugnação ao

auto de infração de fls. 02/11, que lhe exige imposto de renda

dos exercícios de 1984 e 1985.

As infraç5es remanescentes referem-se a provisão

para o imposto de renda constituída a menor em:U.12.83e 31.12.84,

acarretando diminuição do lucro liquido, pela majoração da parce-

la devedora de correção monetãria e despesas de promoção e publi-

cidade, correspondente a 3 televisores que a fiscalização enten-

deu devessem figurar no ativo imobilizado.

Na impugnação tempestivamente apresentada, a con-

tribuinte apresenta um demonstrativo da provisão para o imposto

de renda referente a cada um dos exercícios, para concluir que

não houve majoração do patrimOnio liquido.

Com relação ã provisão constituida em 31.12.83,

alega que a diferença apurada pelo fisco corresponde parte a im-

posto de renda retido na fonte, que debitado diretamente em despe

sas, foi automaticamente excluído do patrimOnio liquido. A parce-
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la remanescente foi retirada do patrimanio liquido do ano seguin

te, não gerando correção monetãria devedora a maior.

Relativamente à provisão do ano de 1984, alega

que contabilizou corretamente a provisão, cujo valor foi excluí-

do do patrimOnio liquido, mas logo em seguida, debitou contra

este valor a parcela de imposto de renda compensavel.

Jã, pertinente às despesas de promoçOes e publi-

cidade, informa que tratam-se de brindes repassadosa um cliente,

destinado a sorteio entre seus vendedores.

Anãlisando a impugnação, a autoridade FiflnÉular

não acolheu os argumentos da autuada, cuja decisão está sinteti-

zada na seguinte ementa, relativamente às parcelas cuja autuação

foi considerada procedente:

"PROVISÃO PARA O IMPOSTO DE RENDA CONSTI-
D . 	OR Ne PE . eee - :• E ir 'IOR - A

correçao a menor da provisao para o impos-
to de renda, acarreta aumento do patrimO-
nio liquido e, consequentemente, majoração
indevida da correção monetaria devedora,no
exercido subsequente.

DESPESAS DE PROMOÇÃO E PUBLICIDADE - São
indedutiveis na apuraçao do lucro real os
gastos com brindes de significativo — valor -
comercial, distribuídos pela pessoa-juridi
ca, por não preencherem os requisitos no
artigo 191 do RIR/80."

Irresignada com esta remanescer:da tributaria, o

sujeito passivo reafirma seus pontos de discordância ,oferecidos

inicialmente e acrescenta, com relação às despesas de promoção e

publicidade que, não hã normas especificas para definição de

brindes, ou a regulamentação para estas despesas, tendo o artigo

191 do RIR/80 disposto genericamente sobre despesas operacionlis.

Entretanto, argumenta, que o Parecer Normativo

flo	 /,/}2
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n9 15/76, que versa sobre a matãria, dispOe que 7Hf"as despesas

efetivamente realizadas com aquisição de "brindes", desde que

correspondam a objetos de pequeno valor e sejam em indica mode-

rado, relativamente à receita operacional da empresa, são admi-

tidos como operacionais, na forma do artigo 162 do RIR/75". E,

o valor dos 3 televisores correspondem a quantia irrisOria em

relação ã sua receita bruta e o lucro oferecido a tributação.

Relativamente a provisão para o imposto de ren

da, apresenta novos demonstrativos às fls. 121/122, no intuito

de justificar a não redução do patrimanio liquido, alem u de

acrescentar que a retificação de outros valores tributados no

auto de infração, produz efeitos retificadores quanto ao cãlcu

lo desta provisão.

É o relatSrio.
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VOTO_

Conselheiro MÁRCIO MACHADO CALDEIRA, Relator

O recurso e tempestivo e dele conheço.

Conforme relatado, remanesceram para exame des-

ta Camara, apenas duas meterias. A primeira, relativa a provi-
são para o imposto de renda, constituída a menor, tem como sus- /

tentação da recorrente, para mostrar a regularidade de seu pro-

ccedimento, que houve debito direto em despesas do imposto r , de
renda na fonte; debito na conta de provisão, do imposto de ren-

da retido na fonte, no ano de 1984, que restou com valor liqui-

do; a retificação no exercício seguinte do valor a menor; alem

do provimento, em primeiro grau, de outras meterias, que enseja

riam a retificação do valor autuado.

No que se refere aos argumentos contábeis, ..so-

mente a análise dos respectivos lançamentos poderiam demonstrar

que a forma adotada pela recorrente não deixaram majorados o pa

trimOnio liquido dos balanços de 31.12.83 e 31.12.84. A c . 'cOpia
destes lançamentos, a despeito de serem facilmente trazidos pa-

-ra os autos, não foram nas duas oportunidades de defesa, mesmo

discutido em primeiro grau, que a forma coniábil adotada pelo

sujeito passivo deixaria majorado o patrimOnio liquido.

Assim, neste particular não se pode acolher os

argumentos por falta de prova do alegado. Quanto a _retificação
do patrimOnio liquido no exercício seguinte, tal fato vem ,.coh-

firmar a correção do procedimento fiscal, uma vez que tal reti-

ficação somente alteraria o patrimOnio no final do exercício,

ensejando maior correção monetãria devedora.

Jã, com relação a improcedencia de alguns itens
autuados, como forma de retificar a provisão, qualquer-ligação?

Av.



SERVIÇO //MILICO FEDERAL PROCESSO N9 13708/000.287/87-69 	 6.
,ACópak0 419, 103.46%668

existe entre as autuações canceladas e a infração da provisão.

Esta foi motivada pela sua constituição a menor, conforme cons

ta das respectivas declarações de rendimentos, não tendo sido

influenciada pelos demais itens autuados.

Assim, não deve ser provida 'este item.

Pertinente aos 3 televisores, cujo valor foi

glosado como despesa, por tratar-se de bens que deveriam per-

tencer ao ativo imobilizado, a comprovação da destinação des-

tes bens, descaracteriza a infração imputada..

A despeito de diversa a irregularidade aponta-

ala, a autoridade singular apreciou esta matéria como vdespesa

com' brindes e mantem a exigencia por serem os bens de signifi-

cativo valor comercial.

A considerar-se tal fato, como modificação ou

inovação do lançamento, haveria, em principio, que proferir-se

nova decisão singular, apreciando-se as razões da petição vre-

cursai, quanto a esta matéria, como nova impugnação. Mas, mes-

mo considerando-se a infração como glosa de brindes de vnvalor

comercial significativo, como constante da decisão singular, a

exigencia não poderia prosperar.

A despesa, contabilizada como gastos com promo

ção e publicidade, na realidade tem as características de pro-

moção de vendas e não como brindes. O fornecimento gratuito dos

mencionados televisores, a um cliente, para sorteio entre os

funcionários deste, pode ser considerado como incentivo a ven-

das e portanto, dedutivel o correspondente gasto.

Assim, deve ser provido este item, por não

constituir-se em gasto ativivel e ser considerado promoção de

vendas.

Pelo exposto, voto no sentido de dar provimen-

--
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to parcial ao recurso para excluir da tributação, no :exerClaio
de 1984 a importância de Cr$ 511,938,00.

Brasília (I 3 em 17 de outubro de 1995
ey2a...ge‘,„

I. CHADO ALDEIRA RELATOR

•
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